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A governamentalidade e o Exame Nacional 
de Desempenho de Estudantes – ENADE

aise eldmann
smar de oua

esumo Assistese no rasil a partir dos anos  a um desencadear de um conunto de avaliaes 
nacionais Essas avaliaes atingem todos os segmentos e neste artigo aordase uma dessas 
avaliaes o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes  ENADE  ENADE vem sendo 
utiliado como uma avaliao da pretendida ualidade do ensino superior rasileiro e em rao 
de todas as avaliações, instauram-se alguns conÀitos, dentro e fora da universidade. Confrontam
-se compreensões de avaliação. Discute-se o papel do Estado frente a essas práticas avaliativas 
e at o deslocamento do Estadonao para um Estado transnacional Este artigo tenta percorrer 
esses e outros problemas, ¿xando-se no conceito de governamentalidade, proposto por Michel 
Foucault. O ENADE foi aplicado pela primeira vez no ano de 2004, e faz parte do SINAES 
(Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior), do Ministério da Educação – MEC. O 
exame compreende uma parte de conhecimentos gerais e outra de especí¿cos, e os resultados 
traem conseuncias para os cursos e para as instituies  por essas conseuncias ue o 
conceito de governamentalidade constitui o foco deste artigo.

alavraschave overnamentalidade ENADE Educao uperior mplicaes da avaliao

The governmentality and the national assessment of students performance – ENADE

Abstract: We are witnessing, in Brazil, from the years 80/90, an increasing of a set of national assessments. 
These assessments reach all segments, and this article approaches one of these assessments, The 
National Assessment of Students Performance - ENADE. The ENADE has been used as an assess
ment of the desired quality of Brazilian higher education, and due to all these assessments, some 
conÀicts inside and outside the university might occur, mostly dealing with the evaluation concepts. 
The role of the state in these evaluation practices and by the displacement of the nation-state to a 
transnational state is discussed his article attempts to approach these and some other prolems 
using the concept of governmentality, proposed by Michel Foucault. The ENADE was ¿rst applied 
in 2004, and is part of SINAES (Brazilian National Higher Education Evaluation System), of the 
Ministry of Education - MEC. Part of the exam checks the general knowledge while other part 
tests the speci¿c knowledge, and the results bring consequences for the courses and institutions. 
And because of these consequences the concept of governmentality is the focus of this article.

Key words: Governmentality. ENADE. Higher education. Implications of the evaluation
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Introdução
O Exame Nacional de Desempenho de Estudantes, doravante ENADE foi 

criado atravs da ei  com o oetivo de avaliar o desempenho de 
estudantes dos cursos de graduao do Ensino uperior rasileiro  ENADE  
integrante do istema Nacional de Avaliao da Educao uperior inaes ue 
usca atravs dos resultados de avaliaes traar um panorama da ualidade 
dos cursos e das nstituies de Ensino uperior  E do pas

 so a perspectiva do ENADE ue se discute o conceito overnamentali
dade, visto que o papel do Estado tornou-se difuso, no volume das avaliações 
nacionais no rasil

nicialmente discutese o ENADE como uma avaliao da Educao upe
rior brasileira. Através de dados históricos, reÀexões e discussões, discutimos 
as conseuncias do exame para a Educao uperior no ue di respeito  
forma com que o exame é tratado pelo Estado. 

Aps aordase o conceito de governamentalidade ue passa a ser o eixo 
central do artigo, com a discussão seguinte focada nas disputas na Avaliação 
da Educao uperior no rasil

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior e o Exame 
Nacional de Desempenho de Estudantes 

Na dcada de noventa conhecida como a Dcada da Avaliao ocorreram 
muitas transformações na educação superior brasileira e foram implementados 
sistemas de avaliao em larga escala em nvel nacional  ensino superior 
¿cou marcado pelos conhecidos “Provões” (CALDERÓN; POLTRONIERI; 
E 

As transformações das avaliações e implantação desses sistemas de avaliação 
em larga escala deram-se a partir da forte inÀuência do reformismo do mundo 
contemporneo no ual o modelo intervencionista do Estado de emestar 
Social atingiu também o Brasil, na década de 1990, e fez com que o Governo 
discutisse a atuação do Ministério da Educação, e consequentemente a regulação 
e a avaliação (COVAC, 2010).

Autores como Covac (2010) tentam sistematizar as razões que alimentam o 
assim chamado “reformismo” do Estado. Entre tantas, prevalecem pelo menos 
quatro: a redução do tamanho do Estado; a rede¿nição de seu papel regulador; 
a recuperação da governança ou capacidade ¿nanceira e administrativa e a 
capacidade poltica do governo de intermediar interesses garantir legitimidade 
e governar 
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Essas raes ue no se esgotam nem sempre garantem ue o papel do 
Estado muda eduo no implica necessariamente alterar o poder do Estado 
sore pessoas e instituies no caso deste artigo 

Essa suposta mudana no papel do Estado nem sempre implica um estado 
executor como di o mesmo autor  seu papel regulador parece ter se acentuado 
cada vez mais. Tampouco torna visível a interferência externa, transnacional, 
a que vai se referir adiante e que o justi¿cam.

O deslocamento de um estado executor para um estado regulador manifesta
se nas escolas em todos os nveis Entre tantos podese arrolar como Deleu
e  o controle contnuo por diversos mecanismos provas relatrios 
cadastros docentes; a formação permanente que põe em dúvida a capacidade 
das instituições na formação de pro¿ssionais da educação; na universidade o 
abandono da pesquisa, privilegiando o ensino já reconhecido pelas sociedades 
cientí¿cas; a preocupação com a e¿ciência, reduzindo custos e ampliando re
sultados, como segue a cartilha das empresas; um novo regime de dominação. 

Como parte dessas transformações, o SINAES – Sistema Nacional de Avalia
ção da Educação Superior foi instituído no ano de 2004. O sistema, criado pela 
Lei nº 10.861, avalia as instituições de Ensino Superior (AVALIES), os cursos 
de graduação (ACG) e os estudantes (ENADE). Os resultados obtidos nessas 
avaliaes tm como oetivo traar um panorama da ualidade dos cursos e 
das Instituições de Ensino Superior - IES do país (WAITZ; ARANTES, 2009).

A partir do SINAES, o Ministério da Educação - MEC propõe uma “ponte” 
entre avaliação e regulação.  O conceito de regulação se relaciona à função 
¿scalizadora do Estado. Esta “ponte” ocorre em três momentos: através da 
regulação pelo poder público nas etapas iniciais da autorização e credencia
mento; pela avaliação; e por meio da aplicação, pelo poder público, dos efeitos 
regulatórios da avaliação (WAITZ; ARANTES, 2009). 

O Exame Nacional de Desempenho de Estudantes – ENADE, em seu início, 
tinha o oetivo de avaliar o rendimento dos alunos dos cursos de graduao 
ingressantes e concluintes, em relação aos conteúdos programáticos dos cur
sos em ue esto matriculados suas hailidades e competncias A primeira 
aplicação ocorreu em 2004 e a periodicidade máxima com que cada área do 
conhecimento é avaliada é trienal (BRASIL, 2013). Nas últimas edições, tem 
incidido somente nos concluintes 

 ENADE  realiado pelo nstituto Nacional de Estudos e esuisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), autarquia vinculada ao MEC, segundo 
diretrizes estabelecidas pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (CONAES), órgão colegiado de coordenação e supervisão do Sinaes. 
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Por ser uma delegação do Ministério da Educação, o ENADE torna-se “o¿cial”. 
Por isso, está na lógica da governamentalidade, a ser explicitada mais a frente. 

 exame  componente curricular origatrio aos cursos de graduao 
conforme determina a Lei nº 10.861/2004, sendo obrigatório para os alunos 
selecionados e condição indispensável para a emissão do histórico escolar. 
Caso não seja possível a participação, o aluno deverá apresentar uma dispensa 
o¿cial pelo Ministério da Educação, na forma estabelecida em regulamento 
A 

Vale observar que dos instrumentos previstos no SINAES, há fatores que 
dependem diretamente do estado para se averiguar a pretendida ualidade 
somente no ENADE porue a logstica dos demais instrumentos depende 
tamm da ao das instituies No caso do ENADE a participao da ins
tituição se dá mais em termos de convencimento a professores e concluintes, 
na proposta hoe m vigor 

 Autores como Calderón, Poltronieri e Borges (2011) constatam que dos 
trs instrumentos o ENADE ganha visiilidade na mdia pelas divulgaes 
do MEC, o que redunda em rankings. E este é tomado como principal fonte de 
informação para a formulação dos índices de qualidade. 

A essas oservaes podese acrescentar ue esses rankings produem 
efeitos conÀitantes nos gestores, nos professores e alunos. Corre-se o risco de 
se reduzir o papel formativo na universidade com ênfase apenas no eixo do 
ensino ressentindose de oservaes sore extenso e pesuisa ue os outros 
instrumentos poderiam oferecer.  

Sobre esses riscos Brito (2008) e Dias Sobrinho (2010) estabelecem reÀe
xes ue merecem ser contempladas pelos gestores nacionais e euipes ue se 
responsabilizam pelos SINAES. Do primeiro, o reducionismo do SINAES; do 
segundo o papel regulador

 exame vem sendo discutido por diversos autores pois carrega desde sua 
origem alguns prconceitos ue so conseuncia dos anteriores e apresenta 
tamm algumas divergncias como a avaliao trienal ara rauches  
p  a avaliao trienal no permite um acompanhamento do desempenho 
real do estudante ao longo de sua traetria no curso como alardeiam os exe
cutivos do Ministério da Educação em suas comunicações após a divulgação 
dos resultados do ENADE

Nesta perspectiva trienal somente os alunos de cursos de graduao ou 
tecnólogo de três anos participam efetivamente do exame, pois os alunos de 
cursos de menos ou mais tempo dois anos uatro anos ou mais no realiam 
o exame no início e no ¿m do curso. Dessa forma, a avaliação não é totalmente 
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e¿caz, pois os sujeitos que a realizam não são necessariamente os mesmos, 
assim não há como analisar o processo de aprendizagem. Perde-se o caráter 
formativo da avaliação referido neste artigo a Dias Sobrinho.

uanto  participao dos alunos no exame vse ue desses  corada 
apenas a presença, “o desempenho discente negativo – não precisam respon
der a nenhuma uesto  incluindo ero  utiliado apenas para penaliar o 
curso e a IES” (FRAUCHES, 2010, p. 139). Compreende-se que não importa 
necessariamente o desempenho do aluno para saber se o mesmo está tendo 
uma boa formação acadêmica, e sim o resultado ¿nal do curso da IES, que 
será adicionado a grá¿cos junto às demais IES para uma posterior comparação. 
orm para os alunos ue tiverem um om desempenho no exame  utiliado 
o mtodo da recompensa

§ 10. Aos estudantes de melhor desempenho no ENADE o Ministério 
da Educação concederá estímulo, na forma de bolsa de estudos, ou 
auxílio especí¿co, ou ainda alguma outra forma de distinção com 
objetivo similar, destinado a favorecer a excelência e a continuidade 
dos estudos, em nível de graduação ou de pós-graduação, conforme 
estaelecido em regulamento A 

 Estado premiador ganha um componente no mnimo estranho mas 
justi¿cado por quem pretende olhar “resultados”; quem persegue “produtos” 
em oposio a uem usca processos 

egundo oucault  a recompensa  um elemento de um sistema du
plo, que é a grati¿cação-sanção. “Este mecanismo de dois elementos permite 
um certo número de operações características da penalidade disciplinar” (p. 
 erceese assim ue mais uma ve estimulam os principais sueitos do 
ENADE os alunos para ue tenham um om desempenho no exame pois so 
os resultados desses ue resultam em recompensas como olsas de estudo e 
não necessariamente a formação acadêmica do aluno. Quanto à sanção, essa 
tende a ser acionada para as instituies 

Mas como a avaliação dá relevância ao ENADE, corre-se o risco de premiar 
concluintes de trajetórias acadêmicas medianas, sofríveis, em detrimento da
ueles ue se envolveram alm do ensino em proetos de pesuisa e extenso 
em ações solidárias que requisitariam pro¿ssionais da sua área de atuação. O 
ENADE não contempla isso. Tem um caráter de “prova real”. Na lógica de 
mercado o ENADE se assemelha a uma auditoria

ore os resultados do exame compreendese ue o mtodo de avaliao 
desses é feito “através de uma escala com cinco níveis. De três a cinco, o 
curso tem avaliao positiva Aaixo de trs a avaliao  negativa e as E 
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se sujeitam a ¿rmar com o MEC um “termo de saneamento de de¿ciências””. 
(FRAUCHES, 2010, p. 139) Ou seja, uma avaliação de conhecimentos através 
de estatsticas com conseuncias intituladas oas ou ruins para as E  a 
interveno permanente do Estado na vida social uma caracterstica da poltica 
moderna, o que mais uma vez justi¿ca o olhar neste artigo para o conceito de 
governamentalidade

Segundo o Manual do ENADE, o exame é um importante instrumento 
de aferição e de promoção da qualidade para os cursos de graduação e para 
as polticas de educao superior do pas em como oetivo acompanhar 
o processo de aprendiagem e o desempenho acadmico dos estudantes de 
educao superior Nesse sentido o exame avalia os participantes em relao 
aos conteúdos programáticos previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
de seus respectivos cursos de graduação; suas habilidades para ajustamento às 
exigncias decorrentes da evoluo do conhecimento e suas competncias para 
compreender temas exteriores ao âmbito especí¿co de sua pro¿ssão, ligados 
à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento (BRASIL, 


orm atravs da perspectiva de alguns autores o exame tornase cada ve 
mais, apenas uma fonte de dados estatísticos que “revelam” quais as “melho
res universidades no pas  ENADE ue tm na sua essncia a elaorao 
de rankings se constitui nos instrumentos indutores da qualidade por meio da 
concorrência, dinamizando o mercado educacional” (CALDERÓN; POLTRO
NIERI; BORGES, 2011, p. 822).

Dessa forma, não só o ENADE, mas também as demais avaliações inte
grantes do Sinaes são consideradas avaliações estatísticas, visto que há um 
tratamento estatstico dos resultados otidos ou sea em dados numricos 
ase no entanto a ressalva ue nos outros instrumentos a instituio tem um 
papel mais ativo o ue no ocorre com o ENADE na sua aplicao somente 
em termos de induo 

Cabe ainda discutir o papel das estatísticas, principalmente na divulgação 
de resultados de avaliaes em larga escala como  o caso do ENADE 

Fröhlich (2012) aborda a estatística como um “saber de governo”. Constata 
que isso ocorre desde o ¿nal do século XVIII. Passa, então, a ser um dever 
de Estado no sentido de ue governar um sueito  conduir suas condutas a 
partir de índices numéricos, traduzidos em diferentes linguagens, porcentagens, 
tabelas, grá¿cos. Para a autora, trata-se de uma tecnologia a serviço de certa 
racionalidade poltica ue orienta a conduta dos sueitos roduse ento 
efeitos de verdade. 
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O problema neste sentido é que os efeitos de verdade muitas vezes são 
levados a srio e causam danos para cursos e instituies no caso do ENADE 
Ao sueito acadmico nem tanto 

Esses dados estatsticos ue tm o oetivo de mostrar a realidade das ns
tituições de Ensino Superior – IES, nem sempre podem ser considerados dados 
reais, visto que não há uma devida preocupação e dedicação com as avaliações 
nacionais tanto na elaorao uanto no envolvimento dos sueitos integrantes 
deste processo Assim conseuentemente os resultados otidos nessas ava
liaes podem apenas servir para a competitividade de uma E com outras

A competitividade como conseuncia dessas avaliaes tamm vem me
recendo reÀexões de Dias Sobrinho (2004). Para o autor, este fator engendra-se 
no sistema universitário nos níveis internos das instituições educativas e nas 
relaes com as demais Nos nveis internos podese acrescentar assistese a 
tensas relações entre gestores, professores, de forma mais acentuada. Para este 
autor as avaliaes deixam de ser instrumentos de solidariedade e cooperao 
valores históricos da universidade. Por seu caráter objetivista e tecnocrático, 
conclui o autor, a produtividade passa a ser um valor de referência e determina 
os objetivos e as atividades da comunidade universitária. 

 ENADE nesta perspectiva seria um dispositivo de poder uma tecnologia 
de Governo. A Governamentalidade conduz a formação acadêmica.

Com a lógica que vem sendo implementado nas últimas edições, o ENADE 
vai se aproximar dos tradicionais exames s exames nas escolas em todos 
os níveis, ganham um peso “de¿nitivo” e acabam se distinguindo das “provas” 
regulares 

Sobre os exames, Foucault (1987) explicita que reúne simultaneamente a 
vigilância e a sanção. A vigilância porque classi¿ca, quali¿ca, pune (com a 
reprovação, por exemplo, com o fechamento de cursos superiores). A sanção 
porue a partir dele se estaelecem normas ara o autor o exame  ritualiado 
asta para isso ue se analise a legislao sore o NAE dentro do ual 
encontra-se o ENADE. Para o autor, o exame reúne a “cerimônia do poder” e 
a “forma da experiência”. 

or mais ue o ENADE como componente do NAE pretendesse se dis
tinguir do antigo rovo no conseguiu ainda escapar da dualidade exposta 
acima, a vigilância e a normalização. Da mesma forma, como implicações, a 
cultura do quali¿car segundo parâmetros nem sempre visíveis; classi¿car por 
critérios arbitrários e punir, ainda que de forma simbólica. A qualidade, segundo 
os documentos orientadores do ENADE, supõe a formação de um sujeito numa 
área especí¿ca, mas antes disso, um cidadão. 
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Ao estaelecer avaliaes como o ENADE o Estado pretende ter a visii
lidade do que já foi ensinado e do que se pretende alcançar. Com os resultados 
obtidos no exame, são planejadas ações, refeitas normas e de¿nidas estratégias, 
que direta ou indiretamente inÀuenciam muito além do âmbito acadêmico.

A avaliao da educao superior ultrapassa amplamente os mitos 
mais restritos do objeto a que se dirige. Seus efeitos atingem não só o 
sistema de educao superior como tamm tm impactos sore toda 
a sociedade. A avaliação instrumentaliza as reformas educacionais, 
produindo mudanas nos currculos na gesto nas estruturas de 
poder, nas con¿gurações gerais do sistema educativo, nas concepções 
e prioridades da pesuisa nas noes de responsailidade social 
en¿m, tem a ver com as transformações desejadas não somente para 
a educao superior propriamente dita mas para a sociedade ue 
se quer consolidar ou construer (DIAS SOBRINHO, 2004, p. 706).

A perspectiva explicitada por Dias orinho acima remete  triangulao 
entre avaliao institucional avaliao de cursos e o ENADE Esse conunto 
deveria gerar os efeitos de que fala o autor, entre essas, as reformas curriculares. 
Essas reformas atenderiam a exigências sociais e ao que as pesquisas estariam 
produindo em termos de novos conhecimentos e dinmicas de socialiao 

or mais ue possamos pensar ue as avaliaes esteam presentes somente 
no amiente escolar e ue suas conseuncias atinam somente este espao as 
normas, leis e estratégias de ação do Estado são feitas e refeitas com o objetivo 
de alcanar a populao

A avaliao em nossos dias  cada ve mais assunto ue interessa a 
toda a sociedade especialmente uelas comunidades mais concerni
das por seus resultados e efeitos. Mas, atualmente, são os Estados os 
principais interessados e aplicadores da avaliao especialmente na 
perspectiva das reformas, do controle e da regulação. Tão importante 
é o papel da avaliação do ponto de vista político e tão e¿ciente é ela 
para modelar sistemas e garantir determinadas práticas e ideologias 
que nenhum Estado moderno deixa de praticá-la de modo amplo, 
consistente e organizado. Isto é, como política pública (DIAS SO
BRINHO, 2004, p. 706).

O problema que se coloca aqui é o que de¿ne o Estado moderno? Que ele
mentos ideológicos orientam o Estado moderno? Poderiam ser compreendidos 
dentro de um só sistema jurídico-político? É relativo a um só espaço geográ¿co? 
Afonso (2001) aponta a lógica ideológica do mercado, da economia, mas numa 
arangncia transnacional 
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A avaliação educativa, conforme Dias Sobrinho (2008, p. 193):

Deve ser uma produo de sentidos sore o cumprimento pelos sis
temas e pelas instituições, das ¿nalidades de formação de cidadãos, 
aprofundamento dos valores democráticos da vida social, e elevação 
material e espiritual da sociedade Avaliao  produo de sentidos 
prática social, portanto, intersubjetiva, relacional, aberta, polissêmi
ca e carregada de valores, que põe em questão os signi¿cados dos 
fenômenos. 

Através desse ponto de vista, compreende-se que há um abuso de poder da 
racionalidade poltica visto ue o ue consta nos princpios do termo avaliao 
não é a prática atual do Estado. De onde decorre certa di¿culdade de compre
ender o ENADE como avaliao educativa no sentido de produo de sentidos 
para os universitários, alvos do ENADE. 

Em termos de visiilidade do seu incio para os dias atuais ocorre uma 
reduo do NAE porue a articulao entre avaliao institucional ava
liação de cursos e avaliação dos estudantes, dá sinais de enfraquecimento. Esta 
a¿rmação pode-se constatar em publicações, tanto na mídia em geral, quanto 
em produções acadêmicas. Se o leitor quiser aprofundar esta provocação, 
pode fazer um levantamento: quantos artigos encontra na academia elegendo 
como oeto as avaliaes institucionais e as avaliaes de cursos pelos pares 
e quantos focalizam o ENADE. O mesmo pode ser feito em jornais e revistas 
de circulação mais geral. Mas se requer um questionamento: caso con¿rme a 
hipótese, o que ela permitiria inferir?

Brito (2008), ao fazer uma sumarização do SINAES, entre outros pontos, 
constata ue de uma intuio dinmica ue havia na sua concepo nos dias 
atuais se torna “estática”. A autora se refere ao início, no primeiro governo Lula, 
quando o ENADE, fazendo parte do Sinaes, ganhou uma concepção distinta 
do antigo provo 

Para a autora há uma distinção entre o ENADE e o “provão”, porque este 
fazia avaliação de alunos concluintes; no ENADE, avaliava-se o acadêmico 
em dois momentos, no início do curso e no ¿m. Atualmente, avaliam-se só os 
alunos concluintes o ue vai reaproximar novamente o ENADE do provo  

O ENADE da forma como está sendo aplicado, não está atingindo o ¿m de 
uscar melhorarias na educao pois no  atravs de rankings e conseuen
temente competies ue se otm endo uma avaliao da educao superior 
brasileira, o exame deve “formar cidadãos, aprofundar os valores democráticos 
da vida social e elevao material e espiritual da sociedade DA 
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NHO, 2008) e assim alcançar o seu principal propósito: a melhoria da formação 
acadêmica, ou seja, da educação no país. Para o foco deste artigo, perceba-se 
que o papel do estado poderia ter se alterado, se fosse mantida a concepção 
inicial elo ue se constata atualmente continua a ter papel similar ao provo 
o de regular pessoas ou instituies

Dado ao conjunto de elementos discorridos, justi¿ca-se reÀetir sobre a 
governamentalidade relacionada ao ENADE  o tpico da prxima seo

O complexo conceito da governamentalidade
 conceito de governamentalidade aparece em oucault   

2008). Torna-se pouco produtivo se de¿nir de que fase de sua obra se falaria. 
Desde o seu proeto inicial tentando estaelecer uma arueologia do saer ao 
genealógico, às relações de governo de si e dos outros, poder e saber fez parte 
de seus escritos de seus cursos 

oucault distingue raes de estado e estado Estado  entendido por ele 
como o que existe e o que ainda não existe. Já “razão de estado” manifesta-se 
numa prática, numa racionalização (FOUCAULT, 2008).

Entende que um estado não é de¿nido por sua territorialidade, pela superfície 
ocupada mas pela massa da populao com o seu volume sua densidade A 
rao de estado ou o ue chama estado de governo tem como alvo a populao 
E este estado de governo, para ele, tende a se orientar pelo saber econômico 
(FOUCAULT, 2006).

A partir disso, chega-se ao conceito de governamentalidade de¿nido por ele 
como o conjunto constituído pelas instituições, procedimentos, análises, cálculos 
e táticas que permitem exercer essa forma bem especí¿ca, bem complexa de poder 
que tem como alvo principal a população como forma mais importante de saber, 
a economia poltica como instrumento tcnico os dispositivos de segurana 

O ENADE, da forma como vem se movimentando pode ser compreendido 
como rao de estado da se aplicar o conceito de governamentalidade 
Ocorre que o conceito de Estado vem sofrendo uma mudança signi¿cativa com 
o processo de gloaliao por ue passa o rasil assim como outros pases 
“Razão de estado” também sofre com esse deslocamento, pela invisibilidade 
de quem justi¿caria essas razões. 

É desa¿ador que este problema se aproxima do que Afonso (2001) aponta 
para o Estado transnacional ou com a licena acadmica raes de estado 
transnacional”. Mesmo vindo de bases epistemológicas distintas e, no caso de 
oucault ainda com a Europa no redimensionada como atualmente em termos 
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de bloco econômico, Foucault já percebia um movimento que ultrapassava a 
dimensão física de Estado, como uma territorialidade de¿nida. Diante desse 
cenário, cabe a pergunta: o que subjaz a tantos dados das avaliações em larga 
escala, como o ENADE? A quem seus resultados pretendem responder?

Avaliaes em larga escala como o ENADE passam por uma logstica 
complexa desde o seu planeamento passando por sua execuo e posterior
mente a divulgao dos resultados Nessa movimentao as raes de Estado 
so delegadas a comisses de cuos encaminhamentos aprovaes dependem 
os resultados ¿nais. Seria esperado que essas comissões dialogassem com 
os documentos que regulamentam as avaliações; com a produção acadêmica 
nas distintas áreas do conhecimento e respectivos cursos. Na divulgação, as 
raes de estado dialogariam com os outros instrumentos do NAE alm 
do ENADE 

Como se vê neste artigo por autores que já se debruçaram sobre o tema que 
os demais instrumentos ganham pouca visiilidade esta incidindo em ases 
estatísticas da avaliação, como se fala em outro momento neste artigo. 

Fröhlich (2012), já citada neste artigo, associa o conceito de governamen
talidade legitimado por dados estatsticos A Estatstica assim produ para as 
razões de Estado o efeito de tentar melhorar a educação brasileira, neste caso, 
o ensino superior. Supõe-se um mapeamento de uma realidade; assume um 
valor de “verdade” e, por isso, passível de intervenção. Daí que as diferentes 
polticas de avaliao incidem na conduta dos sueitos 

As raes de estado no caso do ENADE encontram na lei  o 
dispositivo jurídico que dá legitimidade à avaliação. No artigo 5º, §1 pode-se 
ler que o ENADE se propõe aferir o desempenho dos estudantes em relação aos 
conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares do curso. Afere 
tamm hailidades ue se austem s exigncias decorrentes da evoluo 
do conhecimento. Veri¿ca também as competências para compreender temas 
exteriores ao âmbito especí¿co de sua pro¿ssão, ligados à realidade brasileira 
e mundial. Da mesma forma, a competência para lidar com conhecimentos de 
outras áreas. 

Considerando “as razões de estado” no dispositivo legal, quem é a popula
ção alvo? Reconhecem-se, de um lado, os acadêmicos concluintes, no modelo 
hoje em vigor. Almeja-se garantir qualidade em sua formação. De outro, os 
gestores na condução das atividades curriculares de cada curso e do diálogo 
com as sociedades e áreas de conhecimentos diversas. 

Acrescente-se a isso um efeito pretendido, o de bene¿ciar a população que 
necessita desses pro¿ssionais e a sociedade organizada. 

Estaelecidos em escala ordinal de  a  para mestrados e  a  para doutorados
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As avaliações, como tende a acontecer em políticas públicas, nem sempre 
deixam transparecer as disputas ue esto em ogo  o ue se aorda no pr
ximo tpico

As disputas na avaliação do ensino superior 
Embora a avaliação faça parte da cultura escolar desde o seu início, impondo 

conseuncias individuais aos sueitos com as atuais polticas de avaliao 
no rasil as avaliaes no s geram conseuncias individuais mas sociais 
repercutindo em cursos e instituies no raro como ameaa punitiva Este 
caráter punitivo da avaliação, que acaba reduzindo o sentido da ¿nalidade da 
educao  analisado por Dias orinho no excerto aaixo

Desde muito cedo testes provas exames marcam os ritmos e os ritos 
de passagem do calendário escolar, como se ¿zessem parte da essência 
mesma das aprendizagens e das formações, como se a qualidade da 
formação de um aluno coincidisse com os resultados que alcança 
nesses instrumentos de veri¿cação. Na realidade, a avaliação nem 
sempre é aplicada com função pedagógica, formativa e, portanto, de 
emancipação pessoal e social. Muito comumente, ela tem exercido 
funções de controle, seleção social, restrições à autonomia (DIAS 
SOBRINHO, 2004, p. 707).

No caso do Ensino uperior mas talve tamm nas outras avaliaes prota
gonizadas pelo Ministério da Educação, no Brasil, as avaliações tem se guiado 
mais por uma lógica de mercado, em oposição à formativa (DIAS SOBRINHO, 
2004). Para o autor, numa lógica de mercado contam os números, as precisões 
das respostas, as homogeneizações. Na lógica formativa, o foco é o cidadão, 
em suas incongruncias em suas complexidades e neste caso os instrumentos 
tornam-se múltiplos e exigem habilidades múltiplas para as análises. Na lógica 
de mercado vigora um caráter regulador; na formativa, centraliza-se numa 
¿nalidade irrecusável da educação. 

A partir do momento em que o Estado, nacional ou transnacional, de¿ne po
lticas avaliativas pelo conceito de governamentalidade assumido neste artigo 
a lgica reguladora tende a prevalecer Alm disso mesmo tentando ser distinto 
do antigo provo o ENADE no tem escapado de interpelaes punitivas 
tanto por parte do Estado uanto pelos gestores institucionais incidindo mais 
nos seus pro¿ssionais docentes. 

Mesmo antes de vigorar a legislação do SINAES, neste artigo restrito ao 
ENADE, as avaliações já tinham caráter de controle, com inÀuência no coletivo. 
Ainda, interferem e (re)constroem a subjetividade de cada pessoa, fazendo que 
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desee ser ou realiar algo ue  imposto ou idealiado pela sociedade  Deleue 
(1992, p. 220), mesmo inserido em contexto diverso do Brasil, parece falar 
para esta realidade tamm Di ele os ministros competentes no param de 
anunciar reformas supostamente necessárias [...] São as sociedades de controle 
ue esto sustituindo as sociedades disciplinares

No caso das sociedades de controle tornase complexo saer e determinar 
as condições desse controle. Engendram-se várias maquinarias que tentam 
objetivar e criar um efeito de neutralidade em seus resultados. As atuais ava
liaes conseguem ultrapassar as origens da avaliao pelos testes escritos e 
sistemas de notação?

Para mais e¿caz e objetivamente dar conta das funções sociais que 
lhe foram outorgadas, a avaliação teve que se desenvolver tecnica
mente, criando os testes escritos e o sistema de notação. Aí está uma 
primeira caracterstica ue colou na avaliao a ponto de parecer 
pertencer à sua essência: os testes escritos com ¿ns de medida (DIAS 
SOBRINHO, 2004, p. 714).

Talvez houvesse nesses testes e nesses sistemas um caráter formativo, com 
repercusses individuais ue muitas vees redundavam em reprovaes As 
avaliações em larga escala perderam, com o tempo, este caráter formativo e 
isso pode estar atingindo o ENADE  

O que está em disputa, então? Pelo que se expôs, privilegia-se o interesse 
econômico, em oposição à formação do cidadão pro¿ssional. Predomina a lógica 
de uma empresa, de um gerenciamento e isto conÀita com documentos o¿ciais 
relativos ao ensino superior que pregam uma formação acadêmica, humana, 
solidária, crítica e criativa.  

Considerações
Este artigo elegeu o conceito de governamentalidade para tentar entender 

o ENADE, como uma das avaliações que faz parte do Sinaes. Pelo conjunto 
de contribuições de autores referenciados percebe-se que o conceito se assenta 
numa lógica econômica e produz efeitos de regulação, em oposição a efeitos 
de formação. 

 papel do Estado como avaliador nem sempre torna visvel ue esta regu
lação não necessariamente está ligada a um sistema político-jurídico e geográ
¿co. Por isso, a governamentalidade se torna difusa, ainda que consequências 
e implicaes atinam instituies e sueitos num s sistema 



Avaliação, Campinas; Sorocaba, SP,  v. 21, n. 3, p. 1017-1032, nov. 20161030

aise eldmann smar de oua

As razões para que as avaliações fossem criadas encontram em autores men
cionados no artigo, efeitos conÀituosos. Por um lado, as avaliações nacionais 
parecem no cumprir este papel pela crtica  lgica da economia e  compe
titividade or outro reconhecese a interpelao ue as avaliaes impem a 
sujeitos e instituições, mas de efeitos difusos quanto à pretendida qualidade. 

Governos de origens histórico-ideológicas diferentes acabam, por caminhos 
aparentemente distintos sendo atravessados por interposies externas ainda 
que se esforcem para perseguir certa individualidade. Este atravessamento talvez 
sea compreendido pelo conceito de governamentalidade exposto neste artigo
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